PARECER Nº   250, DE 2011 
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 2003

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Assuntos Municipais, ratifico a manifestação de fls. 16 a 17, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar n.º 15, de 2003, e contrária ao Substitutivo n.º 1.

a) Vinícius Camarinha – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 28-6-2005

a) Ubiratan Guimarães – Presidente

Said  Mourad  - Ana do Carmo – Vanderlei  Macris – Ubiratan Guimarães

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, a proposição em epígrafe  tem o objetivo de instituir a Câmara Comum Metropolitana da Baixada Santista.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77.a a 81.a Sessões Ordinárias, de 13 a 19 de agosto de 2003, recebendo um substitutivo, que segue juntado às fls. 11 e 12.

Em seguida, dando cumprimento ao disposto no  § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto e contrário ao substitutivo nº 01.

Na seqüência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Assuntos Municipais para examinar o mérito da matéria, nos termos do § 6º do artigo 31 do  Regimento Interno.

Ao examinar o projeto verificamos que a Lei Complementar nº 815, de 1996,  que criou a Região Metropolitana da Baixada Santista, instituiu, naquela oportunidade, seu Conselho de Desenvolvimento que conta com a participação de Prefeitos e representantes do Estado, excluindo   do mesmo  integrantes do Legislativo Regional. Entendemos que o projeto pretende sanar este problema possibilitando que representantes do legislativo municipal e estadual possam participar do Conselho trazendo as reivindicações de seus eleitores e  lutando pelos interesses de sua região. 
Concordamos com o relatório aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e verificamos com base no artigo 154, da Constituição Estadual, que este dispositivo garante a todos os Municípios que integram a unidade regional uma participação igualitária no referido conselho. Entendemos que o dispositivo não inviabiliza a participação do Legislativo e que deve estar integrado neste sistema em busca do interesse comum da população.

Quanto ao substitutivo apresentado, na medida em que cria uma Câmara Comum Metropolitana desvinculada do Conselho de Desenvolvimento instituído pela Lei Complementar Estadual n.° 760, de 1994, contraria o espírito do artigo 154 da Constituição Estadual, que prevê a centralização da coordenação do planejamento, da organização e da execução das funções públicas de interesse comum por meio do Conselho.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 15, de 2003, e contrariamente ao Substitutivo n.° 1.

É nosso parecer

a) Gilson de Souza

